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ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 348/XIII (BE) – “PARECERES SOBRE A 
CRIAÇÃO DO SUPLEMENTO REMUNERATÓRIO PARA OS 
ASSISTENTES TÉCNICOS DA RIAC” 

 
 
 
Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelo Senhor 

Deputado António Lima, da Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda, 

sem prescindir quanto ao teor dos considerandos, cumpre-me informar o 

seguinte: 

 

A questão da criação do suplemento remuneratório para os assistentes técnicos 

da RIAC - Agência para a Modernização e Qualidade do Serviço ao Cidadão I.P.,  

foi colocada, pela primeira vez, no contexto do Projeto de Resolução 137/XI – 

“Dignificação e valorização profissional dos assistentes administrativos da 

RIAC”. 

Compulsados os arquivos, foi possível localizar o memorando elaborado, nessa 

altura, pela então DROPEP (Anexo 1), cujos fundamentos, mantendo-se atuais, 

foram considerados no âmbito do Projeto de Decreto Legislativo Regional que 
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veio a resultar no Decreto Legislativo Regional n.º 37/2021/A, de 15 de 

dezembro. 

 

 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 
 

 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
 
 
S.A./E.G.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



MEMORANDO 
 
ASSUNTO: Solicitação de Audição Parlamentar Sobre o Projeto de 
Resolução nº 137/XI ( PSD) – Dignificação e Valorização Profissional dos 
Assistentes Administrativos da RIAC 
 
 
Relativamente à proposta, apresentada pelo Grupo Parlamentar do PSD 
/Açores, no sentido de “a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores … recomendar ao Governo Regional que inicie um processo 
negocial com as organizações representativas dos trabalhadores, nos 
termos da lei, que permita a dignificação e valorização profissional dos 
assistentes administrativos da RIAC” , balizando esta recomendação no 
reconhecimento de que os “… cerca de 130 assistentes administrativos da 
RIAC, têm tarefas e competências cada vez mais abrangentes, complexas, 
exigentes e de grande responsabilidade , que  vão muito além do 
conteúdo funcional previsto para a carreira de regime geral de assistente 
técnico, em que se encontram atualmente integrados, tudo isto sem que 
haja a correspondente valorização salarial.”  traduzindo-se, na prática, 
esta recomendação à assunção das reivindicações que vêm sido 
apresentadas pelos trabalhadores da Agência para a Modernização e 
Qualidade do Serviço ao Cidadão, I.P , doravante RIAC, sobre o direito à 
criação de uma carreira especial , ou criação de um suplemento pelo 
exercício das funções que vêm desempenhando, reivindicações já várias 
vezes apresentadas, em sede de reuniões levadas a cabo entre a Vice-
Presidência , a Direção da RIAC e as estruturas sindicais representativas dos 
trabalhadores , onde de facto e de direito, foi demonstrado que a 
pretensão manifestada não tem suporte legal, pela seguinte ordem de 
razões, 
 
1-A Lei nº 12-A/2008, de 27 de fevereiro, doravante, LVCR, - entretanto 
revogada , salvo a exceção de algumas normas, pela Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas aprovada em anexo à Lei nº 35/2014, de 20 de junho, 
LTFP - veio introduzir uma reforma profunda no regime jurídico aplicável 
aos trabalhadores que exercem funções públicas. 
 
2-Da exposição de motivos da proposta de Lei nº 152/X( deu entrada na 
Assembleia da República em 18 de junho de 2007)  que viria a dar origem à 
LVCR , resulta que a referida lei resultou da necessidade de reforma dos 
regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores 



da Administração Pública, devendo essa reforma dar uma solução aos 
principais aspetos negativos detetados nesses domínios como sejam, entre 
outros ,”A existência de um elevado número de carreiras com conteúdos 
funcionais idênticos e proliferação de carreiras de regime especial e de 
corpos especiais, muitas vezes sem clara justificação funcional;”, tendo 
assim resultado como medida imposta pela LVCR a redução substancial do 
número de carreiras na Administração Pública. 
 
3-Resultou assim dessa reforma – artigos 41ºda LVCR, atualmente artigo 
84º da LTFP- que a regra geral, na Administração Pública, é a de existência 
de carreiras gerais que correspondem a postos de trabalho que implicam o 
exercício de funções de que carecem a generalidade dos serviços, comuns 
à generalidade desses serviços, - sendo gerais ,desde logo, as funções de 
Técnico Superior , Assistente Técnico e Assistente Operacional- artigo 49º 
da LVCR e artigo 88º da LTFP e só a titulo excecional poderão ser criadas 
carreiras especiais, artigo 41º da LVCR e atualmente artigo 84º da LTFP. 
 
3.1-Consequentemente, resulta da lei reformadora, tal como é referido por 
Paulo Veiga e Moura e Cátia Arrimar in “Os novos Regimes de Vinculação 
de Carreiras e de Remunerações dos Trabalhadores da Administração 
Pública “ em Comentário à LVCR  e, no caso ao artigo 41º, que “ A regra 
normal é a de a maioria das carreiras serem gerais, justamente porque 
todos os serviços precisam daquele tipo de funções para prosseguirem e 
desenvolverem a sua atividade. Excecionalmente, podem ser criadas 
carreiras especiais desde que estejam cumulativamente preenchidos os 
requisitos mencionados nas alíneas a) a c) do nº 3 do preceito, o que nos 
permite concluir que as carreiras corresponderão grosso modo aos até aqui 
designados corpos especiais.” 
 
4-Na sequência da LVCR e por determinação dos seus normativos - nºs 3 
dos artigos 95º a 100º e nº 4 do artigo 106º - foi publicado o Decreto-Lei nº 
121/2008, de 11 de julho, através do qual se procedeu”… à extinção das 
carreiras de regime geral ou especial, de categorias especificas  e de 
corpos especiais cujos conteúdos funcionais e requisitos habilitacionais 
permitem o seu enquadramento nas novas carreiras gerais, mediante a 
transição dos trabalhadores …”   as quais  “ … em cumprimento de 
preceitos constantes de lei formal da República, abrangem titulares de 
carreiras e de categorias de âmbito da administração direta e indireta do 
Estado, das administrações regionais e autárquicas e de outros órgãos do 
Estado”-  



 
5- Por comando de lei formal da República, a LVCR,  como tal aplicada a 
todas as carreiras da Administração Pública- Central, Regional e Local- e a 
todos os trabalhadores da mesma , foram extintas 1716 carreiras e 
categorias de regime geral ou especial , de categorias especificas e de 
corpos especiais, nesta extinção se compreendendo,  a carreira dos 
trabalhadores da RIAC e a dos demais trabalhadores da Administração 
Pública integrados na mesma carreira daqueles, Assistente 
Administrativo  , tendo a transição , por comando daquela lei formal da 
República, repete-se, sido efetuada para a carreira geral de Assistente 
Técnico.- artigo 4º do Decreto-lei nº 121/2008, de 11 de julho e respetivo 
mapa III anexo. 
 
6- Esta reforma deu origem a um regime de carreiras caracterizado por um 
número de carreiras significativamente inferior ao anteriormente existente, 
com conteúdos funcionais mais abrangentes, sendo as carreiras 
qualificadas como gerais e especiais, e sistematizadas de acordo com o grau 
de complexidade funcional exigido para integração em cada uma. 
 
6.1- A carreira geral de Assistente Técnico, absorveu mais de 400 carreiras 
, designadamente , e para além da já referida carreira de Assistente 
Administrativo nas suas várias valências funcionais , o grande grupo das 
carreiras técnico – profissionais, a titulo meramente exemplificativo do 
vasto grupo de carreiras em causa , desde Desenhadores Cartógrafos, 
Desenhadores Biológicos, Desenhadores de Construção Civil, 
Desenhadores Topógrafos, Ecónomos, Educadores Sociais, Fotógrafos de 
Arte, Hidrometristas , Medidor Orçamentista, Monitor de Formação 
Profissional, Rececionista de Turismo, Redator, Técnico- Profissional de 
BAD , Primeiro Oficial Intérprete, Técnico de Electromedina, Técnicos de 
Emprego, e muitas outras mais, de acordo com o mapa III anexo ao Decreto-
Lei nº 121/2008, de 11 de julho, para o qual se remete.  
  
Aqui chegados, face à pretensão de criação de uma carreira especial, ou 
eventual criação de um suplemento remuneratório, vindo de encontro às 
pretensões dos trabalhadores da RIAC, e decorrente da Resolução 
apresentada pelo Grupo Parlamentar do PSD nesse sentido,  pergunta-se 
se, esta pretensão, tem o necessário enquadramento legal no diploma 
reformador das carreiras referido anteriormente, ou, perguntando de 
outra maneira: 



 Se assiste aos trabalhadores da RIAC , ao contrário da esmagadora 
maioria dos trabalhadores da Administração Pública, Central, Regional e 
Local, que foram integrados, como eles,  na carreira de Assistente Técnico, 
o direito a serem expurgados da transição para aquela carreira, operada 
pela lei reformadora da República , e o direito a criação, com suporte na 
mesma lei da República, de uma carreira especial, face à alegada 
existência de especificidades nos seus postos de trabalho que não 
ocorrem nos postos de trabalho dos restantes trabalhadores, o mesmo se 
dizendo em relação à eventual criação do suplemento remuneratório.  
 
 A pretensão, tanto da criação de uma carreira especial ou a criação de um 
suplemento remuneratório não tem o suporte legal, pela seguinte ordem 
de razões: 
 
Da Criação de Uma Carreira Especial 
 
7-A carreira geral de Assistente Técnico, quanto ao seu grau de 
complexidade funcional, é considerada, de grau 2, dado o nível 
habilitacional exigido para ingresso nesta carreira ser o 12º ano de 
escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado e é igualmente 
considerada carreira geral dado o seu conteúdo funcional caracterizar 
postos de trabalho de qua a generalidade dos órgãos ou serviços carecem 
para o desenvolvimento das respetivas atividades.- artigos 84º, 86º e 88º 
da LTFP. 
 
 
8-De acordo com a caracterização da carreira geral de Assistente Técnico / 
categoria de Assistente Técnico e respetivo conteúdo funcional , compete 
ao pessoal integrado nesta carreira/categoria exercer” Funções de natureza 
executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas 
bem definidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade nas 
áreas de atuação comuns e instrumentais e nos vários domínios de atuação 
dos órgãos e serviços”- Anexo a que se refere o nº 2 do artigo 88º da LTFP. 
 
 
9-Os trabalhadores da RIAC, transitaram com a LVCR, lei geral da República,  
para a carreira de Assistente Técnico / categoria de Assistente Técnico em 
estrito cumprimento dos comandos legais daquela lei,  não podendo esta 
transição ser considerada uma despromoção ou desvalorização profissional 
, nem tal ocorre por comparação com os demais trabalhadores da 



Administração Pública, que, na mesma situação, transitaram como eles 
para a carreira de Assistente Técnico. 
 
10- Os trabalhadores da RIAC, desempenham, inequivocamente, funções 
inerentes a carreira de Assistente Técnico de acordo com o conteúdo 
funcional descrito na LTFP e de acordo com as habilitações funcionais 
exigidos- 12º ano . 
 
 
11- De acordo com os esclarecimentos prestados pela RIAC, “A totalidade 
dos serviços da RIAC assentam numa plataforma tecnológica, através da 
qual os assistentes técnicos acedem a um guião de apoio (script ), seguindo 
todas as instruções pré-definidas e parametrizadas, bem como os trâmites 
previamente determinados em legislação e pela entidade que tutela o 
serviço. O assistente técnico tem uma atividade meramente administrativa 
que tem por base regras e procedimentos suportados pela tecnologia 
informática, tendo de dominar, apenas, as ferramentas na ótica do 
utilizador… em complemento a RIAC dispõe de uma estrutura de apoio, 
Gabinetes e Helpdesk, que abrange todo o período de atividades de 
expediente à qual o assistente técnico pode recorrer, sendo-lhe prestado 
apoio remoto técnico e de conteúdos.”  
 
12-As funções desempenhadas por estes trabalhadores são funções 
administrativas, meramente executivas, efetuadas de acordo com 
instruções gerais e diretivas superiormente bem definidas, sendo a 
execução das mesmas devidamente acompanhada pelos serviços de apoio 
implementados pela RIAC de acordo com os meios materiais , tecnológicos 
e humanos no serviço, para o efeito 
    
13-Os trabalhadores da RIAC não têm especificidades no exercício das suas 
funções de atendimento ao público diferentes dos demais trabalhadores 
da Administração Pública que, como eles, integrados na carreira de 
Assistente Técnico, asseguram o atendimento geral ao público prestando 
informações nas diversas valências e vertentes que incumbem aos postos 
de trabalho da entidade empregadora pública, a que se encontram afetos. 
 
Como sejam, a título meramente exemplificativo, os seguintes 
trabalhadores: 
 



13.-Os Assistentes Técnicos do Instituto da Segurança Social dos Açores, 
IPRA,  que desempenham funções de Atendimento Geral , o que inclui : 
 
-Atendimento em todas as áreas de negócio de Segurança Social e funções 
de tesouraria o que implica a prestação de informações, no atendimentos 
dos balcões do ISSA, IPRA, aos cidadãos, designadamente, dos seguintes 
assuntos, de acordo com os diversos regimes legais e as diversas 
funcionalidades quer a nível de instrução de processos que interação com 
aplicações informáticas internas e Segurança Social Direta: 
 
1-Contribuições 
1.2-Inscrição; 
1.3-Enquadramentpo; 
1.4-Extrato de salários; 
1.5-Conta corrente; 
1.6-Processos de execução Fiscal; 
2-Prestações 
2.1-Abono de família; 
2.2-Rendimento Social de Inserção; 
2.3-Subsídio de doença; 
2.4-Parentalidade; 
2.5-CEDO-Complemento Social de Doente Oncológico; 
2.6-Pensões; 
2.7-COMPAMID; 
2.8-CSI-Complemento Solidário para o Idoso; 
2.9-CRP- Complemento Regional de Pensão; 
2.10-M.A.M.A.- Meus Açores meus Amores; 
2.11-Desemprego; 
2.12-Proteção Jurídica. 
3-Tesouraria 
3.1-Pagamentos; 
3.2-Recebimentos. 
 
13.1-Os Assistentes Técnicos que exercem funções de atendimento ao 
público nos Hospitais  da Região: 
 
 Nas grandes áreas de Consulta Externa , designadamente: 
 
-Registo de dados e cadastro de utentes; 
-Contacto presencial e telefónico com os utentes; 



-Marcação de consultas; 
-Cobrança de taxas moderadoras; 
-Contacto com informação sensível, com fluxos financeiros e taxas 
moderadoras e com diversas especialidades de consultas e serviços de 
realização de meios complementares de diagnóstico; 
 
Nas grandes áreas de Urgência , designadamente: 
 
-Registo de dados e cadastro de utentes; 
-Contacto presencial e telefónico com os utentes; 
-Cobrança de taxas moderadoras; 
-Contacto com informação sensível, com fluxos financeiros e recebimentos 
e com diversas especialidades de consultas e serviços de realização de 
meios complementares de diagnóstico; 
-Destaque para a realização de turnos assegurados 24 horas . 
 
 
13.2-Os Assistentes Técnicos que exercem funções nas Câmaras Municipais 
nos Balcões de Atendimento ao Público, ou Serviços de Atendimento 
Integrado  ou Gabinetes de Apoio ao Munícipe ou Lojas do Munícipe 
como, a titulo meramente exemplificativo, a Câmara Municipal de Angra do 
Heroísmo, de Ponta Delgada, ou da Ribeira Grande, onde a atuação 
daqueles trabalhadores no atendimento dos cidadãos se exerce nas 
diversas áreas de atuação  das Câmaras, como sejam , entre outras grandes 
áreas ,e, só para citar algumas: 
 
-Taxas e Licenças; 
-Contraordenações e Execuções Fiscais; 
-Obras Particulares; 
-Águas e Saneamento; 
-Obras Municipais; 
-Licenciamento de Atividades Diversas; 
-Trânsito; 
-Venda Ambulante; 
-Cemitérios; 
-Ação Social. 
-Resíduos Sólidos Urbanos; 
 
13.3-Os próprios trabalhadores, que, na mesma carreira de Assistente 
Técnico dos trabalhadores da RIAC,  prestam serviço de atendimento ao 



público nas Lojas do Cidadão no “Espaços Cidadão”, Lojas  que o  projeto 
de Resolução do Grupo Parlamentar do PSD invoca. 
 
13.3.1- Relativamente a estes trabalhadores das Lojas do Cidadão, é de 
vital importância chamar a atenção para o facto de, o Decreto-Lei nº 247-
A/2008, de 26 de dezembro, no seguimento da reforma das carreiras e 
remunerações levada a cabo pela LVCR , ter abolido o suplemento 
remuneratório que era atribuído a estes trabalhadores pelo facto de 
prestarem serviço de atendimento ao público naquelas lojas. 
 
 13.3.2-  A razão dessa decisão prendeu-se com o facto, tal como refere 
aquele decreto-lei no seu preâmbulo,“ Este suplemento remuneratório 
não se coaduna com as exigências de que a citada Lei nº 12-A/2008, de 27 
de fevereiro, faz depender a manutenção de suplementos 
remuneratórios, uma vez que as funções que estão cometidas àqueles 
trabalhadores não se afiguram, hoje, mais exigentes do que as exigidas a 
outros funcionários em balcões de atendimento exclusivos dos seus 
serviços de origem. A evolução tecnológica dos organismos públicos 
permitiu ultrapassar a principal dificuldade que justificou a criação deste 
suplemento remuneratório: o isolamento entre os postos de 
atendimento instalados nas lojas do cidadão e os respetivos serviços de 
apoio …”. 
 
Assim, aos trabalhadores  a exercer funções de atendimento ao público 
nas Lojas do Cidadão no “Espaços Cidadão”,( tal como os trabalhadores da 
RIAC  integrados na carreira geral de Assistente Técnico) ,deixou de poder 
ser atribuído a partir de  27 de dezembro de 2008,  o suplemento 
remuneratório de € 9,98 diários  porquanto as funções que estão 
cometidas àqueles trabalhadores não se afiguram, hoje, mais exigentes 
do que as exigidas a outros funcionários em balcões de atendimento 
exclusivos dos seus serviços de origem.  
 
14-Quanto à criação de uma carreira especial a LTFP, artigo 84º,  
determina que a sua criação só poderá ocorrer a titulo excecional , desde 
que em presença de postos de trabalho cujos conteúdos funcionais só um 
ou alguns serviços careçam para o desenvolvimento das suas atividades  e 
desde que , cumulativamente: 
 
-Os respetivos conteúdos funcionais não possam ser absorvidos pelos 
conteúdos funcionais das carreiras gerais; 



-Os respetivos trabalhadores se devam sujeitar a deveres funcionais mais 
exigentes que os previstos para os das carreiras gerais; 
-Os respetivos trabalhadores tenham que ter aprovação em curso de 
formação específico de duração não inferior a seis meses ou deter certo 
grau académico ou título profissional para integrar a carreira. 
 
14.1-Pelo enumerado dos requisitos no ponto anterior referidos, e do 
exposto até agora,  facilmente se conclui, mais uma vez , que não há 
enquadramento legal para a criação de uma carreira especial para os 
trabalhadores da RIAC ,porquanto: 
 
-O conteúdo funcional dos postos de trabalho em que se encontram diz 
respeito ao conteúdo funcional da carreira geral de Assistente Técnico , tal 
como foi demonstrado anteriormente; 
 
 -As funções que estão cometidas aos trabalhadores da RIAC  não os 
obrigam a deveres funcionais mais exigentes do que as exigidas a outros 
trabalhadores da Administração Pública , Central, Regional e Local,  que , 
integrados na carreira de Assistente Técnico, como eles, igualmente 
asseguram atendimento ao público  nas diversas valências de 
competência dos serviços onde se integram, não havendo  especificidades 
nos seus postos de trabalho que não ocorram nos postos de trabalho dos 
restantes trabalhadores; 
 
-Aos trabalhadores da RIAC não é legalmente exigido, nem nunca assim o 
foi, para ingresso nos postos de trabalho da carreira onde se encontram, 
e para o exercício das funções que os mesmos comportam,  a posse de 
curso de formação específico ou um determinado titulo profissional, 
sendo somente exigido o 12º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja 
equiparado, tal como aos demais trabalhadores da Administração Pública 
que, como eles, desempenham funções na carreira de Assistente Técnico 
(Informa-se que a esmagadora maioria dos trabalhadores da RIAC , 
integrados nesta carreira , 74%, possuem somente o 12º ano de 
escolaridade, e os que possuem escolaridade superior a mesma foi 
irrelevante para o seu recrutamento assim como é irrelevante para o 
exercício das funções de Assistente Técnico ,que verdadeiramente 
desempenham.) 
 
 
 Da Criação de Um Suplemento Remuneratório 



 
15-Relativamente à matéria de suplementos remuneratórios a mesma veio 
enquadrar-se na reforma do regime de carreiras e remunerações dos 
trabalhadores da Administração Pública iniciada com a LVCR e atualmente 
colhida na LTFP, a qual veio fixar no seu artigo 159º o quadro dos limites e 
fundamentos da atribuição dos suplementos remuneratórios, aos 
trabalhadores da Administração Pública. 
 
16-Pelo Decreto-Lei nº 25/2015, de 6 de fevereiro, foram expressamente  
enumeradas as condições específicas e os fundamentos obrigatoriamente 
a ter em conta na atribuição de suplementos remuneratórios, só sendo 
devidos os que se fundamentem nas obrigações ou condições específicas 
expressamente enumeradas nas alíneas a) a j)  do nº 2 do artigo 2º e nas 
alíneas a) a g) do nº 3 do mesmo artigo. 
 
17-Assim,nos termos legais, os trabalhadores da RIAC têm direito aos 
suplementos remuneratórios decorrentes da ocorrência das seguintes 
situações: 
 
-Do exercício de trabalho em regime de turnos, - alínea d) do nº 2 do artigo 
2º do Decreto-Lei nº 25/2015, de 6 de fevereiro, ou seja, 22% da 
remuneração base  ; 
 
 - Abono para falhas no montante de € 86,29, previsto na Portaria nº1553-
C/2008, de 31 de dezembro.  
 
-Ao suplemento remuneratório decorrente da prestação de trabalho 
suplementar em dia normal de trabalho, variando a percentagem do 
acréscimo sobre a remuneração base de 25% na primeira hora ou fração 
desta, 37,5% da remuneração nas horas ou frações subsequentes e 50% da 
remuneração por cada hora de trabalho efetuado em dia de descanso 
semanal, obrigatório ou complementar. 
 
-À Remuneração Complementar , decorrente do Decreto Legislativo 
Regional nº 8/2002/A, de 10 de abril, com a ultima alteração efetuada pelo 
Decreto Legislativo Regional nº 8/2019/A, de 9 de maio, cujo montante é 
de € 51,82 e € 55,05, consoante a remuneração do trabalhador da RIAC.  
 
18-Fora das situações descritas  no ponto anterior não há fundamento legal 
para a atribuição de um novo suplemento remuneratório aos 



trabalhadores da RIAC ,dado no exercício das respetivas funções não 
existirem as demais obrigações ou condições específicas enumeradas no 
decreto-Lei nº 25/2015, de 6 de fevereiro, como legitimadoras e 
fundamentadoras  da sua atribuição. 
 
 
19-De notar, e já referido anteriormente, que relativamente aos 
trabalhadores que  prestam serviço de atendimento ao público nas Lojas 
do Cidadão no “Espaços Cidadão”, na mesma carreira dos trabalhadores da 
RIAC, Assistente Técnico, foi abolido o suplemento  remuneratório diário 
de € 9,98,que tinha sido criado pelo artigo 12º do Decreto-Lei nº 187/99, 
de 2 de junho e regulamentado pela Portaria nº 900/99, de 12 de outubro . 
 
19.1-A criação daquele suplemento, em 1999, para o pessoal das Lojas do 
Cidadão ,teve como fundamento legal, as “especificidades das funções que 
lhe são cometidas e do regime de horário a que estão sujeitos, 
designadamente o atendimento ao público…”, não podendo contudo esse 
suplemento ser acumulado com “..os suplementos devidos por trabalho 
prestado em regime de turnos, trabalho extraordinário e trabalho em dia 
de descanso complementar.”  
 
19.2- A abolição do suplemento aos trabalhadores das Lojas do Cidadão, 
em 2008,  como referido, teve como base: 
 
- A não verificação das novas exigências da atribuição dos suplementos 
remuneratórios decorrentes da LVCR  dado  as funções que estão 
cometidas àqueles trabalhadores não se afiguram, hoje, mais exigentes 
do que as exigidas a outros funcionários em balcões de atendimento 
exclusivos dos seus serviços de origem; 
 
-A evolução tecnológica dos organismos públicos permitiu ultrapassar a 
principal dificuldade que justificou a criação deste suplemento 
remuneratório : o isolamento entre os postos de atendimento instalados 
nas lojas do cidadão e os respetivos serviços de apoio sediados nos 
organismos a que pertencem.  
 
19.3-A  partir de 2008, os trabalhadores afetos às Lojas do Cidadão 
passam a ter como suplementos remuneratórios , única e exclusivamente, 
os decorrentes do  abono para falhas e da prestação de trabalho 
suplementar . 



 
Face ao exposto, não deverá ser acolhido o projeto de Resolução nº 
137/XI ( PSD)- Dignificação e Valorização Profissional dos Assistentes 
Administrativos da RIAC, que pressuponha a criação de uma carreira 
especial ou a criação de um novo suplemento remuneratório, porquanto : 
 
- Não há enquadramento legal para a criação de uma carreira especial 
para os trabalhadores da RIAC na medida em que não há especificidades 
no exercício das suas funções de atendimento ao público diferentes dos 
demais trabalhadores da Administração Pública que, como eles, integrados 
na carreira de Assistente Técnico, asseguram o atendimento geral ao 
público prestando informações nas diversas valências e vertentes que 
incumbem aos postos de trabalho da entidade empregadora pública, a que 
se encontram afetos, 
 
 
 
-Não há fundamento legal para a atribuição de um novo suplemento 
remuneratório aos trabalhadores da RIAC , dado no exercício das 
respetivas funções não existirem as demais obrigações ou condições 
específicas enumeradas no decreto-Lei nº 25/2015, de 6 de fevereiro, 
como legitimadoras e fundamentadoras  da sua atribuição. 
 
-Para além da ilegalidade, manifesta, de violação de lei da Republica na 
proposta apresentada, estaríamos igualmente a ferir princípios 
Constitucionais  de igualdade de tratamento dos trabalhadores da 
Administração Pública Central, Regional e Local , caso a proposta fosse 
aceite. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


